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DADOS DO ENSINO SUPERIOR



O BRASIL NO MUNDO

Projeções:

1990 – 60 Milhões
2010 – 170 Milhões
2025 – 260 Milhões

NÚMERO DE MATRÍCULAS NO ENSINO 
SUPERIOR – 2009 (MILHÕES)







DIPLOMA DE 

ENSINO SUPERIOR



O QUE É?

Documento que atesta a conclusão de um curso de 

nível superior. 

O diploma registrado confere a seu titular todos os 

direitos e prerrogativas reservados ao exercício 

profissional da carreira de nível superior

ONDE DEVE SER FEITO?

Deve ser emitido por instituição de ensino superior 

respeitando-se a legislação vigente para emissão e 

registro de diploma

Fonte: http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2012/04/diploma

DIPLOMA



A formatura do discente é a finalização da jornada

acadêmica, materializada no Diploma.

DIPLOMA



CONTEXTO DA EMISSÃO E 

REGISTRO DE DIPLOMA



A atuação das Instituições de Ensino Superior, públicas e privadas,

pertencentes ao Sistema Federal de Ensino, hoje em dia, ocorre em um

contexto regido por um expressivo avanço tecnológico e, no entanto,

deparamos com a constante

FRAUDEBUROCRACIA
LENTIDÃO 
PROCESSO



Notícias Fevereiro a Agosto 2018

FRAUDE DE DIPLOMA



AÇÕES DO MEC



Ações do MEC frente a esse cenário 

Repensar a sistemática do fluxo de emissão e de registro de diplomas,

para que a substituição do meio físico para meio digital não seja uma

informatização apenas automatizando a burocracia hoje instalada.

Motivação da Ação

O processo para emissão e registro de diplomas que hoje possuímos, por

não dispor de um padrão de interoperabilidade, aceitação e rastreabilidade,

abre precedentes para fraudes, o que expõe a fragilidade do processo de

emissão e, concomitantemente, constitui serviço que onera as instituições.



PORTARIA N.º 330/2018



Dispõe sobre a 
emissão de 
diplomas em 

formato digital.

Institui o Diploma 
Digital no âmbito 
das IES, públicas 

e privadas, 
pertencentes ao 
sistema federal 

de ensino.

O Diploma 
Digital abrange 
o registro e o 

respectivo 
histórico escolar

Padrões de 
Segurança

Prazo para 
implementação 

da Portaria

ESTRUTURA  DA PORTARIA N.º 330/2018



CUIDADOS DO MEC COM ESSA 

INOVAÇÃO

Art. 2º A adoção do meio digital para

expedição de diplomas e

documentos acadêmicos deverá

atender as diretrizes de certificação

digital do padrão da Infraestrutura

de Chaves Públicas Brasileira -

ICP-Brasil, disciplinado em lei,

normatizado e fixado pelo Instituto

Nacional de Tecnologia da

Informação – ITI.

Art. 3º Os procedimentos

gerais para emissão de

documentos por meio digital

e para a expedição e o

registro de diplomas digitais

serão regulamentados em

ato específico do

Ministério da Educação.

ICP-Brasil
Normatização do 

processo



PORTARIA DE NORMATIZAÇÃO



Grupo de Trabalho

GT do Diploma Digital

Articulação entre SESu, SERES e ITI

Portaria de Normatização

Regulamentação e Procedimentos Gerais para emissão de 

documentos por meio digital e para a expedição e o registro 

de Diplomas Digitais.

ATIVIDADES EM ANDAMENTO 



OS DESAFIOS PARA OS 

PRÓXIMOS 2 ANOS...



 Legislação Educacional sobre 

registro e emissão de Diploma 

dispersa;

 Procedimentos institucionais 

exclusivamente realizados no 

meio físico.

 Inovação Tecnológica;

 Adaptação dos princípios da 

Segurança de Informação;

 Diretrizes do ICP-Brasil.

Os principais desafios para o diploma digital já estão sendo 

trabalhados para compor a portaria de normatização, 

destacando-se a articulação entre:



DIPLOMA 
DIGITAL

Autentici-
dade

Integridade

Confiabili-
dade

Disponibili-
dade

Rastreabili-
dade

Não-Repúdio

Irretratabili-
dade

Privacidade

Legalidade

Interoperabi-
lidade

Normatizar o Diploma Digital 

frente a todos esses 

elementos de segurança é um 

caminho complexo e árduo.

A ruptura de paradigmas é 

difícil, mas frente a todo esse 

contexto, não propiciar às IES 

essa mudança será fatal.



META PARA IMPLEMENTAÇÃO DO 

DIPLOMA DIGITAL



ATIVIDADES DE IMPLEMENTAÇÃO DO DIPLOMA DIGITAL



.

Fiel aos princípios do SINAES, Lei nº 10.861, de 

14 de abril de 2004, temos a meta de melhoria 

da qualidade da educação superior.

Busca-se proporcionar às IES a delimitação dos 

parâmetros de qualidade para emissão e 

registro de Diploma por meio digital de modo 

que elas tenham flexibilidade de atuação, 

preservando-se assim sua autonomia.

O MEC trabalha para criar 

mecanismo para inibir cenas 

como esta



Obrigado!

mauro.rabelo@mec.gov.br
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